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Resumo: A aprovação da nova lei do estágio foi um grande avanço no que diz respeito a definir os objetivos do estágio e responsabilidades das partes envolvidas. Esta regulamentação pode apresentar diferenças das práticas historicamente estabelecidas nas instituições de ensino, o que implica alterações culturais e operacionais e a necessidade de um esforço para adequação à lei. Uma eventual distorção é a realização de estágio com objetivo de financiamento dos estudos. Nestes casos, a adequação à legislação encontrará uma complexidade maior, pois implicará a suspensão da fonte de renda do estudante. Outro aspecto abordado neste artigo diz respeito aos percentuais de tempo alocados ao estágio, e seu impacto no desempenho acadêmico e perfil do profissional formado pelo curso.  O projeto pedagógico do curso deve prever alocação de tempo para estágio, tempo este que variará de curso para curso, dependendo do perfil profissional desejado. Baseando-se na experiência vivenciada no curso de Engenharia Elétrica – UFRGS, este artigo apresenta questões relacionadas à implementação da nova lei do estágio: a resistência a mudança, necessidade de alocação de recursos para atendimento das exigências estabelecidas e riscos de distorções.    
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1 introdução

A aprovação da nova lei do estágio [LEI Nº 11.788] regulamenta os objetivos e responsabilidades das partes envolvidas. Trata-se de um avanço importante, à medida que delimita as diferenças entre os objetivos do estágio e os objetivos do trabalho. A falta deste instrumento possibilitava uma série de distorções tais como:
· Prejuízo ao estudante: redução do tempo para realização de disciplinas e atividades extraclasse; redução do número de disciplinas cursadas com aproveitamento; aumento do tempo de permanência no curso;

· Utilização de contratos de estágio em situações que nada tem a ver com o aperfeiçoamento profissional do estudante.
Algumas práticas historicamente adotadas com base em premissas divergentes da nova lei do estágio devem ser eliminadas, dado o seu caráter de ilegalidade. Assim, a lei do estágio tem implicações que extrapolam as simples questões de definição: o cumprimento desta lei traz consigo aspectos de mudanças culturais e operacionais; A implantação das mudanças necessárias deve ser efetuada através de um processo de gestão e alocação de recursos, numa dimensão diretamente proporcional às alterações que se fizerem necessárias para o cumprimento da lei.

Este trabalho apresenta a experiência na gestão de mudanças decorrentes da lei de estágio, vivenciada pela Coordenação do Curso de Engenharia Elétrica - Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Sua estrutura é a seguinte:
· Secção 2. O OBJETIVO DO ESTÁGIO: aborda a especificação legal dos objetivos do estágio e algumas diferenças entre os objetivos estabelecidos em e lei e eventuais distorções de objetivos;
· Secção 3. QUESTÕES OPERACIONAIS: aborda questões relativas à implementação das exigências da lei;

· Secção 4. Conclusão
2 O OBJETIVO DO ESTÁGIO
2.1 O objetivo do estágio
A lei do estágio [LEI Nº 11.788] define com clareza o objetivo do estágio em seu Art. 1o:

Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam freqüentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos.

§ 1o O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de integrar o itinerário formativo do educando.

§ 2o O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional e à contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o trabalho.
A definição acima não admite a implementação de estágios que desviem de seus objetivos educacionais e pedagógicos, que devem atender às necessidades das três partes interessadas: a instituição de ensino, a empresa e o estudante:

· O estudante e a instituição de ensino encontram no estágio uma alternativa para obtenção de uma melhor formação profissional, associada à criação de uma rede de relacionamentos e ingresso no mercado de trabalho;
· Partes cedentes de estágio (empresas) poderão realizar um período de treinamento para potenciais colaboradores dentro das suas demandas específicas, com um baixo custo, sem riscos de criar um passivo trabalhista; Poderão também avaliar o desempenho de diversos estudantes num processo de seleção mais elaborado.

Não obstante a clara definição constante na lei, que contempla objetivos comuns às partes interessadas, eventualmente podem ocorrer objetivos específicos que venham a divergir da regulamentação. O processo de adequação à lei será mais complexo, caso estes objetivos já estejam incorporados à cultura institucional.
As secções a seguir apresentam dois destes objetivos inadequados: a assistência ao estudante (secção 2.2) e a substituição de trabalhadores regulares (secção 2.3). O estágio utilizado com o objetivo de motivação do estudante é apresentado na secção 2.4.
2.2 Assistência ao Estudante
Cursos cujo objetivo seja formar engenheiros com um padrão de excelência técnica adequado para atuação competitiva no mercado de trabalho, normalmente possuem uma carga horária elevada, exigindo que o acadêmico dedique-se exclusivamente às atividades de ensino. 

A questão que se coloca diz respeito aos estudantes que, não obstante sua qualificação para a carreira de engenharia, não possuam um suporte familiar capaz de lhe dar sustentação durante os estudos. Mesmo numa universidade pública, o estudante necessita alguma forma de sustento que lhes possibilite prosseguir nos estudos com uma infra-instrutora mínima (moradia, alimentação, saúde e lazer). 

A impossibilidade de implementação de uma política adequada de assistência ao estudante pode levar a distorções nas quais o objetivo do estágio passa a ser o financiamento dos estudos. A dificuldade de compatibilizar um emprego formal com as demandas de um curso diurno que exija muitas horas de dedicação leva à busca de estágios como uma alternativa (agora ilegal) para obtenção de remuneração, com horário reduzido e flexível. 
O aluno que viesse a realizar um estágio nestas condições teria seu desempenho prejudicado, pois não disporia do número de horas demandadas para realização das demais obrigações acadêmicas, correndo o risco de reprovações ou de baixa taxa de integralização de créditos.

2.3 Subemprego
Uma distorção potencial de objetivos do estágio refere-se às vantagens financeiras que as empresas poderão obter, caso venham a substituir contratos de trabalho por contratos de estágio. Considere o seguinte perfil profissional, típico de um estagiário de engenharia:

Habilidades: ciências exatas; computação; solução de problemas não estruturados; 

Formação: ensino superior incompleto;

Características pessoais: disciplina; dedicação; ética; capacidade para assumir responsabilidades e trabalhar sob pressão;

Remuneração: podendo chegar até a menos de 20% do valor de mercado;

Benefícios: sem INSS, sem fundo de garantia; sem riscos de passivos trabalhistas.
A contratação de estagiários com o objetivo de substituição de trabalhadores é uma prática ilegal, que eventualmente pode ocorrer para estudantes de engenharia em geral:

Abordando-se o problema às claras, pode-se afirmar que em certas empresas o aluno executa tarefas não condizentes com o estágio: de peão, de almoxarife, etc. É a busca, por parte dessas companhias, de redução de custos – ou aumento de lucros – a qualquer preço, mesmo que irregularmente, utilizando mão de obra barata, mas com melhor qualificação. (GRAÇA, 2007)
Segundo a lei do estágio, é responsabilidade da instituição de ensino garantir que tais desvios não ocorrerão (vide secção 3, onde são abordadas as responsabilidades da instituição de ensino). 

Estas práticas são extremamente danosas para o estudante, o mercado de trabalho e para o erário público:

· Prejuízos para o estudante: Ao realizar um estágio que não agregue valor à sua formação profissional, o estudante será prejudicado de diversas formas:

· Diminuirá seu tempo disponível para estudo, ocasionando aumento do índice de reprovação ou menor taxa de integralização de créditos; Em ambos os casos o estudante postergará a sua formatura;

· Ao retardar a sua formatura, o estudante está retardando o ingresso num mercado de trabalho que remunera pelo valor de hora de engenharia; Trata-se de um péssimo negócio, se for considerado que o motivo é o recebimento de uma remuneração de estagiário;
· O mercado de trabalho dos engenheiros fica depreciado; O estudante está contribuindo para que a sua remuneração futura seja menor;
· O contrato de estágio não oferece as garantias trabalhistas que o colaborador mereceria, caso fosse adequadamente contratado adequadamente.

· Prejuízos para o mercado de trabalho: Ao contratar um estagiário para ocupar uma vaga de emprego formal ocorrem os seguintes prejuízos:

· Redução do mercado de trabalho em geral: trabalhadores com menor qualificação profissional deixam de ser contratados, prejudicando famílias e a sociedade;

· Redução do mercado de trabalho dos engenheiros: ao contratar um estagiário para realizar as funções de engenheiro, reduzem-se as oportunidades de trabalho para os engenheiros formados, além do risco dos problemas decorrentes de erros cometidos por estudantes que ainda não estejam com sua formação completa;
· Prejuízos para o erário público: Ao contratar um estagiário para ocupar uma vaga de emprego formal, a empresa deixa de recolher encargos trabalhistas, necessários para sustentação do sistema previdenciário, por exemplo.
2.4 O Estágio Motivador

O potencial motivacional dos estágios tem sido explorado em modalidades de cursos cooperativos, nos quais se reserva um percentual relevante da carga horária para a realização de estágios. Tais cursos buscam a formar um perfil profissional com ênfase em competências tais como controle, liderança, comunicação, tomada de decisão, tempo de execução e intensidade operacional; Esta metodologia tem apresentado excelente resultado motivacional, com taxas de evasão praticamente inexistentes (MATAI e MATAI, 2005).  O potencial motivador do estágio é também confirmado em pesquisas de opinião, que refletem a satisfação do estudante relativamente a esta atividade (TONINI & LIMA, 2007). Em sua tese de doutoramento recentemente apresentada, a professora Liane L. Loder (LODDER 2009) relata que o estudante de engenharia elétrica da UFRGS sofre uma queda e posterior recuperação de sua auto-estima. Relata também que o estágio exerce um importante papel motivador neste processo de recuperação da auto-estima.

No entanto, inúmeras outras atividades podem ser realizadas com vistas à motivação do estudante, tais como visitas técnicas, competições técnicas, programas de empreendedorismo, programas de intercâmbio, programas de relacionamento interpessoal, programas de aperfeiçoamento pedagógico, etc. O estágio pode e deve ser explorado como um recurso motivacional, desde que atenda aos objetivos definidos na lei do estágio, isto é, vise ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional e à contextualização curricular.
Cursos que se proponham a formar um perfil profissional com ênfase nas competências técnicas, provavelmente serão mais restritivos com relação ao estágio, tendo em vista a maior carga horária destinada para atividades em sala de aula e para a realização de projetos, de estudos e trabalhos extraclasse; Soma-se a isto o fato de que, freqüentemente, a contribuição dos estágios concentra-se na área comportamental e gerencial, e não na área técnica/acadêmica. 
A discussão sobre a utilização de bolsas de iniciação científica como alternativa para o estágio deve passar pelo mesmo tipo de análise, que considera a adequação da atividade ao perfil profissional proposto no plano pedagógico do curso.
A nova lei do estágio regulamenta o estágio como um recurso pedagógico, esclarecendo suas diferenças relativamente ao emprego. Permanecer determinado número de horas e dias no estágio trará, certamente, importantes resultados positivos, se essa permanência desencadear atividade acadêmica construtiva, embasada em um currículo bem elaborado e aplicado. (BIANCHI et al., 2003). 

A clara definição do perfil profissional formado pelo curso é elemento fundamental para a definição de todas as políticas do curso, entre elas a política de estágios.

3 QUESTÕES OPERACIONAIS

A nova lei do estágio (LEI Nº 11.788), que estabelece, em seu artigo 7º:

São obrigações das instituições de ensino, em relação aos estágios de seus educandos: 

I – celebrar termo de compromisso com o educando (...), indicando as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar; 

II – avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação cultural e profissional do educando;

III – indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário; 

IV – exigir do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, de relatório das atividades; 

V – zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para outro local em caso de descumprimento de suas normas; 

VI – elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus educandos;

VII – comunicar à parte concedente do estágio, no início do período letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou acadêmicas. 

Parágrafo único.  O plano de atividades do estagiário, elaborado em acordo das 3 (três) partes a que se refere o inciso II do caput do art. 3o desta Lei, será incorporado ao termo de compromisso por meio de aditivos à medida que for avaliado, progressivamente, o desempenho do estudante.

Em outras palavras, é responsabilidade da instituição de ensino garantir que o estágio esteja adequado para formação do estudante, alocando recursos humanos e materiais para avaliar as instalações da parte concedente do estágio, a adequação da proposta de estágio à formação do estudante e as atividades efetivamente realizadas, reorientando o estágio para outro local no caso de irregularidades.
3.1 Os Recursos Necessários

À medida que o projeto de curso reconheça a realização do estágio como uma atividade relevante para a formação do estudante, pode ocorrer que o estágio venha a ser realizado, independentemente da disponibilidade de recursos humanos para uma adequada supervisão docente. Neste caso, poderá ocorrer que professor-supervisor não faça acompanhamento de maneira efetiva relativamente à empresa na qual o aluno realiza o estágio, situação que já há algum tempo tem sido preocupação de instituições de ensino (GRAÇA, 2007). 

O atendimento de demandas adicionais de recursos para atividade de estágio pode adotar as seguintes estratégias:

· Ocupação da disponibilidade docente ociosa;

· Aumento da disponibilidade docente;

· Aumento do número de docentes;

· Revisão de métodos pedagógicos (maior número de alunos por turma, ensino a distância, etc.), com vistas a liberar recursos para orientação de estágios;

· Revisão do projeto pedagógico, prevendo a formação de outro perfil profissional

· Diminuir horas de estágio, ou;

· Redefinição de prioridades (priorizar a orientação de estágios em detrimento de alguma outra atividade considerada de menor relevância);

Soluções inadequadas incluem:

· Sistema de controle de qualidade fraco, podendo chegar, em casos extremos, a um sistema de controle de qualidade pró-forma, cujo objetivo único é gerar os registros exigidos pela lei;

· Negativas de estágios, por falta de professores orientadores;

· Negativas de estágios, por impossibilidade de avaliação das instalações da parte concedente do estágio;

· Exclusão dos estágios não obrigatórios dos projetos pedagógicos, devido à falta de recursos humanos disponíveis, sem análise dos impactos relativos ao novo perfil profissional;

Recomenda-se também a implantação de um sistema de auditoria de qualidade que periodicamente verifique (por amostragem) os registros de qualidade relacionados ao estágio.  Mesmo que exista um dimensionamento adequado de recursos humanos, com procedimentos eficazes e claramente definidos, caso não exista um sistema de auditoria, corre-se o risco de um relaxamento progressivo das avaliações de relatórios e das instalações das empresas concedentes do estágio, voltando para a situação de total informalidade (NASCIMENTO & SOARES, 2007). A implementação deve, portanto, contemplar um sistema de auditorias periódicas que verifiquem os registros de qualidade relacionados ao estágio. 
3.2 Outras questões operacionais

Em muitos aspectos, deseja-se que o estágio possua um tratamento similar ao de uma disciplina cuja especificação contempla uma ementa, objetivos, programa, plano de curso, instrumentos de avaliação e critérios de aprovação (NASCIMENTO & SOARES, 2007). 

Por outro lado, a procura/oferta de estágio ocorre ao longo de todo o ano, especialmente durante o período de férias, sem qualquer sincronismo com o período reservado para a matrícula em disciplinas regulares.

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul encontrou soluções operacionais eficientes, que permitem tratar adequadamente as diferenças existentes entre estas duas atividades de ensino (disciplina X estágio):

· Estágios não obrigatórios podem ser considerados como atividade complementar, havendo a possibilidade de apropriação de créditos complementares;

· A inscrição para a realização de estágios (curriculares ou não) pode ser realizada a qualquer momento, de forma independente da matrícula.

4 Conclusão

A nova lei do estágio representa um grande avanço, à medida que define o estágio como um instrumento pedagógico voltado para o aperfeiçoamento profissional. A lei exclui a possibilidade de estágios voltados para fins de assistência social ou uso de estagiários para substituição de trabalhadores regulares.

O número de horas que um curso deve alocar para as atividades de estágio deve ser dimensionado com base no perfil profissional proposto pelo mesmo. A “Tabela 1” a seguir apresenta dois perfis diferentes de engenheiros, nos quais a atividade de estágio assume papéis de diferentes relevâncias. 
Tabela 1 – Diferentes perfis de engenheiros 
	Formação acadêmica
	Formação para o mercado

	Valoriza os conteúdos técnicos de engenharia (técnicas de projeto, modelos matemáticos, simulações, etc...)
	Valoriza o preparo para atuar no mercado de trabalho (controle, liderança, comunicação, tomada de decisão, tempo de execução, etc.)

	Valorização de conteúdos técnicos
	Valorização de conteúdos administrativo-comportamentais  

	Mais restritivo quanto ao perfil do ingressante
	Maior facilidade de adaptação do aluno ao curso


A premissa de que as “lições do estágio poderão ser aprendidas depois de formado” pode ser adotada como justificativa para uma carga reduzida de horas de estágio, privilegiando a carga horária “na universidade”. Por outro lado, a premissa de que “as empresas costumam contratar seus ex-estagiários” também é verdadeira, e poderá ser adotada como justificativa para cursos com maior carga horária em estágios. 
Tão importante quanto a discussão sobre as premissas que nortearam a definição do perfil do engenheiro formado em um determinado curso é a ampla divulgação de um projeto pedagógico consistente, que apresente estas premissas, o perfil do formado, o perfil recomendado do ingressante, as políticas e os métodos pedagógicos adotados pelo curso, etc. A falta de informações por ocasião da escolha do curso é responsável por falsas expectativas e decorrentes frustrações. Em outras palavras, a falta de informações pode ser responsável por escolhas erradas, cuja correção pode ser sinônimo de taxa de evasão.
A nova lei do estágio responsabiliza a instituição de ensino pelo controle de qualidade. Conseqüentemente, não basta definir que os estágios serão autorizados: é necessário também prover recursos para inspecionar instalações, avaliar os relatórios e manter um sistema de arquivos com registros que comprovem a execução destas obrigações legais. O estágio, assim como qualquer atividade acadêmica relevante, não poderá ser implementado sem os recursos necessários para tal; Caso a escassez de recursos imponha limitações, a proposta pedagógica do curso deverá ser revista com objetivo de garantir sua exeqüibilidade. Em alguns casos, esta revisão decorrente da falta de recursos poderá inviabilizar o oferecimento de estágios.
Finalmente, cabe ressaltar que, em alguns casos, o estágio atuava como uma forma de financiamento de estudos, na qual os estudantes obtinham uma determinada remuneração associada à flexibilidade de horário. Ao eliminar esta possibilidade, sem apresentar uma nova alternativa, cria-se uma restrição de natureza econômica, num ambiente de universitário em que os mecanismos de seleção deveriam se restringir apenas a questões acadêmicas. 
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